
                              PARECER Nº   44, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 626, DE 2011
Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação sobre o projeto de lei 626, de 2011, que dispõe sobre instalação de muro de arrimo ou cerca alambrada, em vias públicas, para proteção da fauna silvestre, de autoria do Deputado Baleia Rossi, ratifico a manifestação de fls. 03/04, do relator Deputado João Antonio, que concluiu pelo não acolhimento do projeto, adotando-a como parecer.

a) Mauro Bragato - Relator  Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
De autoria do Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre instalação de muro de arrimo ou cerca alambrada, em vias públicas, para proteção da fauna silvestre.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que este projeto pretende que o Poder Executivo instale muros de arrimo ou cercas alambradas em todas as vias públicas onde houver área de preservação permanente ou de reserva legal, a fim de proteger a fauna silvestre nativa. 

Entretanto, a proposição confere atribuições ao Poder Executivo, o que se traduz em flagrante desobediência ao princípio da separação dos poderes, caracterizando ingerência. Portanto, a almejada medida extrapola a competência legislativa desta Casa, ferindo o Artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, conforme transcrição abaixo:   

Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I  – ............................

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;
.................................

Ademais, a competência para realizar obras em via pública pertence ao Município em que ela está situada, visto que o assunto é de interesse local, conforme dispõe o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal.

Assim, diante dos óbices apontados, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 626, de 2011.

a) JOÃO ANTÔNIO
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